
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1878277 - DF (2021/0114573-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : IVOMAR BARREIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : EMILISON SANTANA ALENCAR JUNIOR - DF035344
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : CAMILLA DIAS GOMES LOPES DOS SANTOS - DF056709
AGRAVADO : BANCO INTER S.A.
OUTRO NOME : BANCO INTERMEDIUM SA
ADVOGADO : ANDRE SOUZA GUIMARAES - MG150552
AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA
ADVOGADO : CARLOS CESAR BORGES - DF008576
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : LOURENCO GOMES GADELHA DE MOURA - PE021233A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TEMA 1.085/STJ. INAPLICABILIDADE. 
EMPRÉSTIMOS DENTRO DA MARGEM CONSIGNÁVEL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS CONTRATOS OBJETO DA PRETENDIDA LIMITAÇÃO. DIREITO NÃO 
DEMONSTRADO. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade. Ressalta-se que julgamento diverso do pretendido, como 
neste caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. A presente demanda trata de questão relativa a descontos efetuados no 
contracheque de servidor militar a título de empréstimo consignado. O Tema 
1.085/STJ, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos, diz respeito às hipóteses 
em que são efetuados descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em 
conta-corrente, o que não é o caso dos autos, devendo ser realizado o distinguishing e 
afastar a aplicação do precedente qualificado.

3. Verifica-se que a pretensão da parte agravante não merece prosperar 
uma vez que afastar a conclusão do acórdão recorrido de que "o autor não indicou os 
contratos que deveriam ser limitados. Dessa forma, não desincumbido de seu ônus 
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probatório, o recorrente inviabiliza o cumprimento de eventual deferimento de tutela de 
urgência e/ou provimento dos pedidos, pois não é possível se aferir, com base na 
documentação acostada aos autos, a ordem cronológica de contratação dos 
empréstimos, que deve ser respeitada em eventual limitação", demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice 
na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TEMA 1.085/STJ. INAPLICABILIDADE. 
EMPRÉSTIMOS DENTRO DA MARGEM CONSIGNÁVEL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS CONTRATOS OBJETO DA PRETENDIDA LIMITAÇÃO. DIREITO NÃO 
DEMONSTRADO. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade. Ressalta-se que julgamento diverso do pretendido, como 
neste caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. A presente demanda trata de questão relativa a descontos efetuados no 
contracheque de servidor militar a título de empréstimo consignado. O Tema 
1.085/STJ, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos, diz respeito às hipóteses 
em que são efetuados descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em 
conta-corrente, o que não é o caso dos autos, devendo ser realizado o distinguishing e 
afastar a aplicação do precedente qualificado.

3. Verifica-se que a pretensão da parte agravante não merece prosperar 
uma vez que afastar a conclusão do acórdão recorrido de que "o autor não indicou os 
contratos que deveriam ser limitados. Dessa forma, não desincumbido de seu ônus 
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probatório, o recorrente inviabiliza o cumprimento de eventual deferimento de tutela de 
urgência e/ou provimento dos pedidos, pois não é possível se aferir, com base na 
documentação acostada aos autos, a ordem cronológica de contratação dos 
empréstimos, que deve ser respeitada em eventual limitação", demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice 
na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por IVOMAR BARREIRO DOS 
SANTOS contra a decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF da 5ª Região) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL. EMPRÉSTIMOS DENTRO DA MARGEM 
CONSIGNÁVEL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS CONTRATOS OBJETO 
DA PRETENDIDA LIMITAÇÃO. DIREITO NÃO DEMONSTRADO. 
INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO (fl. 890).

A parte agravante insiste na negativa de prestação jurisdicional, "pois 

verifica-se no teor do acordão proferido pelo Tribunal de Origem que não analisou os 

pontos omissos, principalmente, sobre a jurisprudência do STJ, da ocasião do 

julgamento da apelação, que já permitia o cancelamento dos débitos na conta corrente 

a qualquer momento" (fl. 933).

Aduz, também, a necessidade de incidência do Tema 1.085/STJ ao caso dos 
autos, pois o correntista pode requerer a qualquer momento a revogação da 
autorização dos descontos na conta-corrente.

Por fim, defende que o deslinde da controvérsia não depende do reexame 
de fatos e provas, o que afasta a incidência da Súmula 7/STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão julgador competente.

Sem impugnação conforme as certidões de fls. 946/949.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Deve ser afastada a alegação de ofensa do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil porque todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia 
foram analisadas e decididas suficientemente no acórdão recorrido, integrado pelos 
embargos declaratórios, inexistindo contradição ou negativa de prestação jurisdicional. 
Ressalto que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa 
ao dispositivo de lei invocado.

Na presente hipótese, observo que o Tribunal de origem resolveu a 
controvérsia ao assentar que:

Conforme previsto nos incisos I e II, do art. 28, da Lei n.° 10.486/2002, 
o acórdão foi claro ao expor que o recorrente tem como descontos 
obrigatórios "contribuição para a pensão militar e para a assistência médica, 
além do imposto de renda incidente" (ID 18813475). Entretanto, "decisão de 
ID 15989203 indeferiu a inversão do ónus probatório, não se desincumbindo 
o autor de comprovar a obrigatoriedade de outros descontos em sua folha de 
pagamento, conforme prevê o art. 373, I, do CPC" e "no contracheque do 
autor constam lançamentos como, exemplificativamente, "contr. Pensão 
militar adicional" e "fundo de saúde adicional" (ID 1597831), cuja natureza e 
data de contratação não foram comprovadas", de modo que os dois 
lançamentos "adicionais" supracitados aparentam possuir natureza de 
descontos autorizados e não obrigatórios, não devendo ser considerados 
para a limitação almejada.

Como se vê, o acórdão embargado não padece de vícios capazes de 
alterar a conclusão do julgado, tendo em vista que todos os pontos 
necessários à formação do convencimento do magistrado foram 
especificamente apreciados (fl. 679).

A presente demanda trata de questão relativa a descontos efetuados no 
contracheque de servidor militar a título de empréstimo consignado. O Tema 
1.085/STJ, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos, diz respeito às hipóteses 
em que são efetuados descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em 
conta-corrente, o que não é o caso dos autos, devendo ser realizado o distinguishing e 
afastar a aplicação do precedente qualificado.

Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, não se tratando de 
empréstimo com cláusula de desconto em conta-corrente livremente pactuado entre as 
partes, mas sim de empréstimo consignado, aplica-se o limite de 30% (trinta por cento) 
de desconto da remuneração percebida pelo devedor. Preservação do mínimo 
existencial, em consonância com o princípio da dignidade humana.
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDORA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL. EMPRÉSTIMO COM 
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO A 
30 POR CENTO DA REMUNERAÇÃO. PRECEDENTES.

1. Consoante a jurisprudência sedimentada neste STJ, o desconto em 
folha de pagamento de prestações referentes a contrato de empréstimo 
pessoal de servidor com instituições financeiras não pode ultrapassar o limite 
de 30% (trinta por cento) da remuneração mensal do servidor. Precedente: 
(AgInt no RMS 44.593/GO, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 10/11/2017)

2. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.672.204/DF, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 4/10/2018, DJe de 
10/10/2018.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PARCELA AUTÔNOMA DE EQUIVALÊNCIA. 
NATUREZA REMUNERATÓRIO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 
LIMITAÇÃO. SOMA DE 30% DOS VENCIMENTOS. CARÁTER 
ALIMENTAR. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 
83 E 568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS 
OU QUANDO HÁ JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA SOBRE O TEMA). 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que 
a Parcela Autônoma de Equivalência (PAE) ostenta caráter remuneratório e 
não indenizatório. Precedente.

III - O desconto mensal de prestações, a título de empréstimos 
consignados, não pode ultrapassar a soma de 30% (trinta por cento) de seus 
vencimentos, por força de seu caráter alimentar, bem como em observância 
ao princípio da razoabilidade. Precedentes.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.

VI - Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação 
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da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 
nos casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão 
fundamentada em precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral, 
sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência pacífica de 
ambas as Turmas da 1ª Seção acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

VII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa. (AgInt no RMS n. 44.593/GO, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
24/10/2017, DJe de 10/11/2017.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VALOR DA MULTA 
DIÁRIA (ASTREINTES) REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. DESCONTO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO CONSIGNADO. LIMITE DE 30%. NORMATIZAÇÃO 
FEDERAL. NATUREZA ALIMENTAR DOS VENCIMENTOS E PRINCÍPIO 
DA RAZOABILIDADE.

1. Hipótese em que "a tese recursal defendida no apelo nobre não 
questiona a aplicação das astreintes, mas apenas o valor da multa diária 
estabelecida. Logo, houve preclusão do debate sobre cabimento da medida, 
restando apenas o questionamento a respeito da correção do quantum, 
matéria não abarcada pela afetação do REsp 1.474.665/RS" (AgInt no 
AREsp 900.872/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
14.11.2016).

2. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que a 
apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes implica reexame 
de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que 
não se configura neste caso.

3. In casu, o Tribunal de Justiça assentou que o valor da multa diária 
de R$ 1.000,00 (mil reais), é razoável, "porque o que está em discussão é o 
direito à saúde de paciente que está com perda visual e que se não tratado 
corretamente, pode ocasionar cegueira, bem como que este pessoa não tem 
condições financeiras para custear o tratamento"(fl. 127, e-STJ). Assim, não 
se mostra excessiva, a ensejar a sua revisão pelo STJ, nos termos da sua 
Súmula 7.

4. É pacífico o entendimento do STJ de que "os empréstimos 
consignados na folha de pagamento do servidor público estão limitados a 
30% do valor de sua remuneração, ante a natureza alimentar da verba" (STJ, 
AgRg no RMS 30.070/RS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 
8/10/2015).

5. Com efeito, "os descontos de empréstimos na folha de pagamento 
são limitados ao percentual de 30% (trinta por cento) em razão da natureza 
alimentar dos vencimentos e do princípio da razoabilidade". (AgRg no REsp. 
1.414.115/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
20/6/2014).

6. O decisum vergastado, ao estabelecer o limite de desconto 
consignado em 30% dos rendimentos líquidos da recorrida, está em 
consonância com orientação do STJ.

7. Recurso Especial não conhecido. (REsp n. 1.676.216/SP, relator 
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Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/9/2017, DJe de 
13/9/2017.)

Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se manifestou 
sobre a controvérsia:

Compulsando o caderno processual, verifica-se que o autor é policial 
militar da reserva do Distrito Federal e contraiu diversos empréstimos para 
serem quitados mediante descontos em folha de pagamento e em sua conta 
bancária.

Pertinente ressaltar a existência de lei específica no que tange ao 
percentual limite de descontos da remuneração para quitação de dívidas de 
empréstimo de mútuo bancário (Lei n.º 10.486/2002). Dispõe a legislação da 
remuneração dos militares do Distrito Federal (grifos nosso):

Art. 27. Descontos são os abatimentos que podem sofrer a 
remuneração ou os proventos do militar para cumprimento de 
obrigações assumidas ou impostas em virtude de disposição de lei ou 
de regulamento.

[...]

§ 3º A soma mensal dos descontos autorizados de cada militar 
não poderá exceder ao valor equivalente a 30% (trinta por cento) da 
soma da remuneração, proventos, direitos pecuniários previstos no art. 
2º desta Lei, com os adicionais de caráter individual e demais 
vantagens, relativas à natureza ou ao local de trabalho, e a vantagem 
pessoal nominalmente identificada, ou outra paga com base no mesmo 
fundamento, sendo excluídas:

[...]

Art. 28. São descontos obrigatórios do militar:

I - contribuição para a pensão militar;

II - contribuição para a assistência médico-hospitalar, 
odontológica, psicológica e social do militar;

III - indenização pela prestação de assistência médico-hospitalar 
aos dependentes por intermédio de organização militar, conforme 
regulamentação;

IV - impostos incidentes sobre a remuneração ou os proventos, 
de acordo com a Lei;

[...]

Infere-se, dos documentos acostados aos autos, que o recorrente 
recebe renda bruta mensal de R$ 8.960,78 (ID 15987833), tendo como 
descontos obrigatórios contribuição para a pensão militar e para a 
assistência médica, além do imposto de renda incidente, sendo sua renda 
líquida de aproximadamente R$ 7.900,00.

Vale destacar que, mesmo incidindo as normas consumeristas ao 
presente caso, decisão de ID 15989203 indeferiu a inversão do ônus 
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probatório, não se desincumbindo o autor de comprovar a obrigatoriedade de 
outros descontos em sua folha de pagamento, conforme prevê o art. 373, I, 
do CPC[2].

Os empréstimos consignados contraídos, por sua vez, somam cerca de 
R$ 2.500,00, estando, portanto, dentro de sua margem consignável.

Ademais, ainda que ultrapassado em pouco o limite para empréstimos 
consignados, o autor não indicou os contratos que deveriam ser limitados. 
Dessa forma, não desincumbido de seu ônus probatório, o recorrente 
inviabiliza o cumprimento de eventual deferimento de tutela de urgência e/ou 
provimento dos pedidos, pois não é possível se aferir, com base na 
documentação acostada aos autos, a ordem cronológica de contratação dos 
empréstimos, que deve ser respeitada em eventual limitação (fls. 623/624).

Dessa forma, verifico que a pretensão da parte agravante não merece 
prosperar uma vez que afastar a conclusão do acórdão recorrido de que "o autor não 

indicou os contratos que deveriam ser limitados. Dessa forma, não desincumbido de 

seu ônus probatório, o recorrente inviabiliza o cumprimento de eventual deferimento de 

tutela de urgência e/ou provimento dos pedidos, pois não é possível se aferir, com base 

na documentação acostada aos autos, a ordem cronológica de contratação dos 

empréstimos, que deve ser respeitada em eventual limitação" (fl. 624), demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice 
na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL (GARI). 
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO DE PARCELA DO CONTRATO 
DE MÚTUO BANCÁRIO. COMPETÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
AFERIÇÃO, POR ESTA CORTE, DOS VALORES DOS DESCONTOS 
EFETUADOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Corte Especial do STJ já decidiu que os "recursos referentes a 
limite percentual de desconto em pagamento de empréstimo consignado 
feito por servidor público, com débito em conta-corrente e desconto na folha 
de pagamento, são da competência da 1ª Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (RISTJ, art. 9º, XI)" (STJ, EREsp 1.163.337/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe de 12/08/2014).

II. Esta Corte é firme no entendimento de que "os empréstimos 
consignados na folha de pagamento do servidor público estão limitados a 
30% do valor de sua remuneração, ante a natureza alimentar da verba" (STJ, 
AgRg no RMS 30.070/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe de 08/10/2015).

III. No caso, o Tribunal de origem manifestou-se sobre a 
impossibilidade de se penhorar crédito decorrente de verba salarial, de 
índole alimentar, bem como que houve abusividade no desconto na folha de 
pagamento do autor, diante da sua baixa renda. Diante desse contexto, rever 
a conclusão do aresto impugnado - até mesmo para se aferir se houve ou 
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não desrespeito ao limite legal de 30% (tinta por cento) - é pretensão inviável 
nesta Corte, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no Ag 
1.375.861/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
DJe de 30/05/2014; AgRg no AREsp 133.283/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 04/10/2012.

IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1084997/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 01/03/2016.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.878.277 / DF
Número Registro: 2021/0114573-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07307241020198070001

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVOMAR BARREIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : EMILISON SANTANA ALENCAR JUNIOR - DF035344
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : CAMILLA DIAS GOMES LOPES DOS SANTOS - DF056709
AGRAVADO : BANCO INTER S.A.
OUTRO 
NOME

:
BANCO INTERMEDIUM SA

ADVOGADO : ANDRE SOUZA GUIMARAES - MG150552
AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA
ADVOGADO : CARLOS CESAR BORGES - DF008576
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : LOURENCO GOMES GADELHA DE MOURA - PE021233A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IVOMAR BARREIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : EMILISON SANTANA ALENCAR JUNIOR - DF035344
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : CAMILLA DIAS GOMES LOPES DOS SANTOS - DF056709
AGRAVADO : BANCO INTER S.A.
OUTRO :
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NOME BANCO INTERMEDIUM SA
ADVOGADO : ANDRE SOUZA GUIMARAES - MG150552
AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA
ADVOGADO : CARLOS CESAR BORGES - DF008576
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : LOURENCO GOMES GADELHA DE MOURA - PE021233A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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